
TERMO DE REFERÊNCIA 

 (Processo Administrativo n° XX/2024) 

FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII 

 

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO E 

ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”) 

 

REFERENTE CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENSINO PROFISSIONALIZANTE NA AREA DE PANIFICAÇÃO, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.1. Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

1.2. A estimativa de quantidades e especificações dos serviços a serem executados são de 
acordo com a necessidade de cada secretaria requisitante. 
 

1.4. O prazo de vigência do Contrato é de 3 (três) meses contados da publicação do 

contrato, podendo ser prorrogado de acordo com a lei 14.133/2021 

 

1.5. O valor estimado do contrato é de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 

 
1.6. Executar os serviços em conformidade ao contrato expedido pela CONTRATANTE, bem como 
pelas exigências contidas no presente Edital, pelo período de 3 (três) meses, observado Lei nº 
14.133/21; 
 
1.7. Atender os alunos com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo 
sempre a qualidade na prestação dos serviços; 
 
1.8. Manter o ambiente do consultório/sala em perfeito estado de conservação, higiene e 
funcionamento; 
 
1.9. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento das 

aulas.  
 
1.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do Objeto desta Licitação, não 

podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a 

Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do fornecimento do Objeto. 

 

1.11. Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades, relativo ao fornecimento contratado/prestação 



de serviço, deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, para que, a CONTRATANTE tome as providências cabíveis e a empresa licitante 

ficará responsável por colocar outro profissional para o substitui-lo na sua falta; 

 
a) A CONTRATADA, Pessoa Jurídica, fica obrigada em caso de substituição ou troca de 
Profissional para executar as ATIVIDADES, deverá ter aprovação do Diretor Clínico e 
Secretaria Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Educação/ Administração com 
mínimo de 48 horas de antecedência, através de uma declaração com os dados dos 
profissionais, para aceitação ou não dos gestores responsáveis; 
 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”) 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência e compreende 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR CURSO DE PANIFICAÇÃO 

PARA OFICINA DO CENTRO DE REFERÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

FIGUEIRA. 

 

3.1.1. Justifica-se a contratação dos serviços para: se justifica face a Secretaria Municipal de 
Assistência Social tem como porta de entrada o CRAS (Centro de Referência de Assistência 
Social), como também o serviço de proteção especial CREAS (Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social) em consonância com a Política Nacional de Assistência 
Social e o Sistema Único de Assistência Social – SUAS – atua com famílias e indivíduos em 
seu contexto comunitário, articulando com a intersetorialidade e rede sócio assistencial, 
norteado pelo objetivo de prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e riscos 
sociais por meio do desenvolvimento de potencialidade, do fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários e da ampliação do acesso aos direitos de cidadania. O CRAS e 
CREAS traz no seu bojo a matricialidade sociofamiliar e a proteção social das famílias e 
indivíduos junto a Política de Assistência Social a autonomia, empoderamento e prevenção 
das violações de direitos do cidadão em que o sucesso destes serviços vem acompanhado 
de qualidade da gestão local, proporcionando melhoria nas relações familiares, indivíduos, 
idosos, pessoas com deficiência e garantindo acesso aos direitos sócio assistenciais. 
 

3.2. Dos elementos/produtos que compõem o objeto: 

 

3.2.2 O prazo de inicio da prestação de serviços ora licitados não poderá em hipótese 
alguma ser superior à 07 (sete) dias da assinatura do contrato. 



 
3.2.3 Os Serviços ora licitados deverão ser de primeira qualidade, em caso de os serviços 

licitados e adquiridos serem recusados por má qualidade, má prestação do serviço o 
mesmo deverá providenciar sua troca imediatamente, melhora na qualidade após a 
ciência do fato, não havendo mudança na qualidade da prestação de serviço, será 
rescindido o contrato de prestação de serviços e a empresa penalizada. 

 

3.3 Os Serviços solicitados deverão ser prestados na sede do Município de Figueira, sem 
custos adicionais. 

 

3.4 Após a emissão do contrato, o proponente vencedor terá o prazo máximo de 07 (sete) 
dias da ciência para começar a realizar a prestação dos serviços, que deverão obedecer 
à quantidade e valor discriminado, sem FRACIONAMENTO DE ENTREGA. 

 

 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

Da Subcontratação 

4.1. Não é vedada a subcontratação do objeto contratual. 

 

Do Parcelamento 

4.2. O objeto será licitado por lote. 

 

Do orçamento Sigiloso 

4.3. Não será adotado o orçamento sigiloso. 

 

Da exigência de amostra 

4.4. Não há necessidade de apresentação de amostra. 

 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

 

5.1. A prestação do serviço será realizada mensalmente de acordo com a necessidade da 

secretaria requisitante, e o prazo de inicio da prestação dos serviços é de 7 (sete) dias, 

contados da assinatura do contrato. 

 

5.2. Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: O Endereço será enviado junto 

com cada o contrato da prestação de serviços, indicando o local de execução do serviço e 

responsável a receber os serviços. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 



 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Da Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização  

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

 

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º)  

 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 



6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 

 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

 

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  



 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso.  

 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 

 

7.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica correspondente a prestação dos serviços, pelo preço da proposta adjudicada e 

homologada, não se admitindo reajuste, após a emissão da Nota de Empenho, observando-

se as condições de recebimento do objeto e as devidas NF-e deverão vir acompanhadas das 

Certidões do FGTS, INSS e CNDT atualizadas. 

 

7.2.. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

7.2.1 – Os serviços serão recebidos pelo responsável da secretaria requisitante, ou do 

departamento responsável que solicitar os serviços, observadas as especificações contidas 

neste edital, e ainda, a consistência e a exatidão da Nota Fiscal discriminativa apresentada 

em duas vias, não será aceito entregas fracionadas, salvo motivo justo aceito pelo 

responsável. 

 

7.2.2 – No caso de o serviço ser rejeitado, o licitante deverá providenciar a imediata troca 

por outro, após a ciência do fato, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida no subitem 

deste edital, ficando sob a sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 

 

 



8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 

14.133/21) 

 

Da modalidade e critério de julgamento 

8.1. (Dispensa de Licitação) 

 

Requisitos contratuais 

8.36. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

8.37. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

8.38. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.39. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.40. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

8.41. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

 

8.42. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

8.43. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 



para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.44. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 

 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

 
               

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

 

Figueira/PR, 30 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

________________________________ 

GESILIA M SANTOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  


